


ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAARAPÓ 

PARECER TÉCNICO 

Do: Departamento de T.I. 
Para: Superintendência Municipal de Licitação e Contratos 

RESPOSTA A PEDIDO DE IMPUGNAÇÃO 

15 de setembro de 2025. 

Após análise da IMPUGNAÇÃO ao Pregão Eletrônico 020/2025 Processo licitatório 117/2025, 
interposto pela empresa VANGUARDA INFORMÁTICA LTDA, na qual solicita que se proceda a 
alteração do prazo de entrega, passamos a informar que: 

O impugnante alega que o prazo de entrega de 5 (cinco) dias seria ilegal, com fundamento no art. 
6º, inciso X, da Lei nº 14.133/2021. 

Ressalte-se, entretanto, que o dispositivo citado apenas define o conceito de compra imediata, 
estabelecendo que se considera tal aquela cujo prazo de entrega seja de até 30 dias. 

O fato de a lei conceituar como "imediata" a compra com prazo de até 30 dias não implica 
vedação a prazos menores, que podem ser livremente fixados pela Administração, desde que 
justificados pelo interesse público e exequíveis no mercado. 

No caso em tela, o prazo de 5 (cinco) dias foi definido a partir da necessidade de continuidade de 
serviços essenciais, sendo compatível com práticas usuais de mercado e, portanto, não configura 
cláusula restritiva de competitividade. 

A jurisprudência do Tribunal de Contas da União, em diversos precedentes (a exemplo dos 
Acórdãos nº 1. 793/2011-Plenário, nº 1.214/2013-Plenário e nº 2.362/2015-Plenário ), admite a 
fixação de prazos reduzidos de entrega, desde que devidamente justificados e exequíveis, como no presente caso. 

Assim, não há qualquer ilegalidade a ser sanada, razão pela qual a impugnação é indeferida. 

II - FUNDAMENTAÇÃO 

1. Do fundamento legal invocado 

O dispositivo citado pelo impugnante (art. 6°, inciso X, da Lei nº 14.133/2021) dispõe: 

"compra: aquisição remunerada de bens para fornecimento de uma só vez ou parceladamente, 
considerada imediata aquela com prazo de entrega de até 30 (trinta) dias da ordem de fornecimento. " 

Conforme se observa, o dispositivo apenas define o conceito de compra imediata, fixando como 
marco legal a entrega em até 30 dias. 
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Todavia, essa definição não impede a Administração de adotar prazos menores, quando a 
necessidade pública assim exigir, desde que o prazo seja exequível segundo as condições de mercado. 

2. Da competência da Administração para fixar prazos 

Nos termos do art. 5º da Lei nº 14.133/2021, a Administração deve observar os princípios 
do planejamento, da eficiência e do interesse público. A definição do prazo de entrega 
insere-se no poder discricionário da Administração, desde que justificada. 

3. Da razoabilidade e exequibilidade do prazo 

O prazo de 5 (cinco) dias foi estabelecido considerando a necessidade de continuidade dos 
serviços essenciais prestados pela Administração, sendo compatível com a realidade de 
mercado para bens disponíveis em pronta entrega. 
Assim, não há ofensa à competitividade, mas sim medida proporcional e adequada às 
necessidades administrativas. 

4. Da jurisprudência do Tribunal de Contas da União 

O TCU tem entendimento consolidado de que prazos curtos de entrega podem ser fixados, 
desde que haja justificativa e exequibilidade: 

• "A fixação de prazos exíguos para entrega de bens pode ser admitida, desde que 
devidamente motivada e não se configure como medida restritiva de caráter indevido à 
competitividade." (Acórdão TCU nº 1.793/2011-Plenário). 

• "Não é irregular a fixação de prazo reduzido de entrega, quando demonstrada a 
necessidade administrativa e constatada a possibilidade de atendimento pelas empresas 
do setor." (Acórdão TCU nº 2.362/2015-Plenário). 

• "O prazo de entrega deve ser estabelecido de acordo com a real necessidade da 
Administração, não havendo óbice a prazos mais curtos quando existirem razões técnicas 
ou administrativas que os justifiquem." (Acórdão TCU nº 1.214/2013-Plenário). 

Portanto, não há ilegalidade na fixação do prazo questionado. 

Por todo o exposto, senhora Pregoeira, consideramos IMPROCEDENTE a impugnação então 
apresentada e solicitamos que se mantenha as condições editalicias inalteradas, assim como o 
prazo e horário de abertura. 


